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CÂMARA DOS DEPUTADOS

LIDERANÇA DO PARTIDO VERDE – PV
N O T A nº 001/LPV/CD/RSL
Examina as condicionantes legais para adição obrigatória, em volume, de biodiesel ao óleo diesel a que se refere a Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014,de modo a avaliar a viabilidade jurídica de sua antecipação temporal.
I – Considerações preliminares
1.
A presente Nota tem por objetivo avaliar a viabilidade jurídica de que sejam exigidas antecipadamente as adições obrigatórias a que se refere o art. 1º da Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014, com a redação que lhe conferiu a Lei nº 13. 263, de 23 de março de 2016.
2.
Observe-se, primeiramente, que a regulação estatal sobre adição de biodiesel ao óleo diesel cabe, observadas as diretrizes fixadas em lei, ao Conselho Nacional de Política Energética – CNPE. Tal competência encontra fundamento no art. 2º, XI, da Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, e no art. 1º, inciso I, “m”, do Decreto nº 3.520, de 21 de junho de 2000. Também pode ser inferida do disposto no parágrafo único do art. 1º e no parágrafo único do art. 1º-B da Lei nº 13.033, de 2014.
3.
A disciplina legal sobre as adições obrigatórias – conforme o regime legal em vigor – assinala prazos máximos para sua implementação pelo CNPE. É o que se conclui do disposto no art. 1º da Lei nº 13.033, de 2014:

“Art. 1º. São estabelecidos os seguintes percentuais de adição obrigatória, em volume, de biodiesel ao óleo diesel vendido ao consumidor final, em qualquer parte do território nacional:

I - 8% (oito por cento), em até doze meses após a data de promulgação desta Lei;

II - 9% (nove por cento), em até vinte e quatro meses após a data de promulgação desta Lei;

III - 10% (dez por cento), em até trinta e seis meses após a data de promulgação desta Lei.

........................................................”
5.
O texto legal, ao assinalar prazo utilizando a expressão “em até”, confere período de tempo para que a administração federal torne efetiva a obrigatoriedade da adição nos respectivos percentuais. Significa dizer, portanto, que o CNPE poderá determinar a adição obrigatória em prazo inferior. Tanto a edição pelo Conselho do ato que impõe a adição obrigatória quanto o momento em que passará a ser exigível a adição podem ser anteriores ao termo final dos prazos assinalados pelo referido art. 1º.
II – A adição obrigatória de 8% de biodiesel ao óleo diesel

6.
A adição obrigatória a que se refere o art. 1º, I, da Lei nº 13.033, de 2014 – referente ao patamar de 8% – foi estabelecida com base na Resolução CNPE nº 3, de 07 de abril de 2016. Em seu texto, determinou que essa adição obrigatória tenha início em 23 de março de 2017. Assim, foi plenamente observado o marco temporal de “até doze meses após a data de promulgação desta Lei”, a que se refere o texto legal.
7.
Nesse sentido, não há óbice legal para que seja antecipada a data para que a adição se torne obrigatória e exigível, constante do art. 1º da Resolução CNPE nº 3, de 07 de abril de 2016. 

8.
Raciocínio semelhante é plenamente aplicável – por conseguinte – em relação às demais adições obrigatórias. Não há vedação na Lei nº 13.033, de 2014 a que o CNPE antecipe a obrigatoriedade das demais adições.

III – O requisito legal a que se refere o art. 1º-A da Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014.
9.
Em relação à elevação da adição obrigatória de biodiesel, cumpre observar, ainda, o disposto no art. 1º-A da Lei nº 13.033, de 2014, inserido pela Lei nº 13. 263, de de 2016: 
Art. 1º-A.  Após a realização, em até doze meses contados da promulgação desta Lei, de testes e ensaios em motores que validem a utilização da mistura, é autorizada a adição de até 10% (dez por cento), em volume, de biodiesel ao óleo diesel vendido ao consumidor final, em qualquer parte do território nacional, observado o disposto no inciso XI do art. 2º da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.
10.
Esse específico comando normativo passou a ser exigível legalmente a partir de 24 de março de 2016, data em que entraram em vigor as modificações promovidas pela Lei nº 13. 263, de 2016. Seu teor exige que o ato administrativo que autorizar a elevação da adição obrigatória de biodiesel até 10% seja “precedido de testes e ensaios em motores que validem a utilização da mistura”.
11.
O presente requisito legal – “testes e ensaios em motores” – é pressuposto essencial apenas para o ato que elevar a adição obrigatória até 10%. Não é condição exigida pelo art. 1º-A da Lei nº 13.033, de 2014, para a adição obrigatória em percentuais inferiores a 10%.
12.
É certo que a expressão “até 10%” permite cogitar sobre via interpretativa mais ampla, que exija “testes e ensaios em motores” para adições obrigatórias em percentuais inferiores. No entanto, a solução que propõe sentido normativo mais coerente com o restante da disciplina legal sobre a matéria e que ampara de forma mais consistente as ações e medidas administrativas adotadas subsequentemente é a que reconhece a aplicação do requisito legal apenas à elevação da adição para o patamar de 10%.
IV – A Resolução CNPE nº 3, de 2016, e a exigência prévia de testes e ensaios em motores.
13.
O cumprimento da exigência legal de testes e ensaios a que se refere o referido art. 1º-A deve ser necessariamente prévio à autorização, formalizada por Resolução do CNPE, de adição obrigatória. É o que deflui do texto legal, ao determinar que “após a realização (...) de testes e ensaios em motores que validem a utilização da mistura, é autorizada a adição de até 10% (...)”. A autorização reclama, parece claro, formalização mediante ato administrativo, no caso, Resolução do CNPE. 
14.
A limitação do referido preceito legal apenas à elevação até 10%, nesses termos, é o que permite compreender a edição, ainda no início de abril de 2016, da Resolução CNPE nº 03, que autoriza e efetiva a adição obrigatória de 8% de biodiesel no óleo diesel. Tal ato foi editado sem que tenha havido testes e ensaios em motores. Sequer a definição de data futura para a exigibilidade da adição, estabelecida no art. 1º da resolução, foi condicionada à realização dos testes e ensaios.
15.
Somente em 20 de junho de 2016 foi publicada a Portaria MME nº 17, que instituiu “Grupo de Trabalho encarregado da formulação, implantação e acompanhamento de ações direcionadas à realização de testes e ensaios em motores e veículos para validar a utilização de misturas de biodiesel ao óleo diesel”.
16.
Ou seja, caso fosse pressuposto à autorização da elevação para 8% da adição obrigatória a realização dos testes e ensaios de validação, tal circunstância viciaria de ilegalidade a Resolução CNPE nº 3, de 2016. Afinal, somente com a presença de todos os seus pressupostos legais, é cabível a edição do competente ato administrativo.

17.
Claramente, o CNPE não vislumbrou qualquer impedimento legal ou ausência de requisito definido em lei ao expedir Resolução que ajusta para 8% o percentual de adição obrigatória. E o fez sem condicionar ou restringir a adição – frise-se – à realização de qualquer teste ou ensaio. Ou seja, considerou que a exigência contante do art. 1º-C da Lei nº 13.033, de 2014, não tinha aplicação à adição obrigatória a que se refere o art. 1º, I.
V – A base normativa da adição obrigatória de 7% de biodiesel ao óleo diesel e a interpretação do art. 1º-C da Lei nº 13.033, de 2014.
18.
A elevação da adição obrigatória de biodiesel ao patamar de 7% – diferentemente da fórmula em vigor a partir da Lei nº 13.263, de 23 de março de 2016 – decorreu diretamente de disposição legal. O texto original da Lei nº 13.033, de 2014, estipulava que a adição seria de “7% (sete por cento), a partir de 1º de novembro de 2014”. Não vigorava a fórmula redacional “em até” adotada nos termos atualmente em vigor, que confere espaço de discricionariedade ao CNPE. Tratava-se de simples imposição ex lege.
19.
Com a vigência da Lei nº 13.263, de 23 de março de 2016, o dispositivo legal que sustentava a adição obrigatória de 7% foi revogado (a partir da sua publicação, nos termos do art. 2º). A base normativa para aplicação do patamar de 7% passou a ser o parágrafo único do art. 1º da Resolução CNPE nº 03, de 2016, que reza o seguinte:

Art. 1º..........................

Parágrafo único. Fica mantido em 7% (sete por cento), em volume, o percentual de adição obrigatória de biodiesel, até a data estabelecida no caput.

20.
Certamente tal disposição não se revela supérflua ou desnecessária. A ausência de texto normativo vigente que disciplinasse a matéria implicaria a inexistência de qualquer índice de adição obrigatória. Mesmo o parágrafo único do art. 1º da Lei nº 13.033, de 2014, restaria inaplicável, pois permite o CNPE “reduzir esse percentual para até 6% (seis por cento)”. “Esse percentual”, dentro de uma análise sistemática, refere-se aos parâmetros de elevação indicados nos incisos do art. 1º. Ou seja, enquanto não implementado “esse percentual”, descaberá logicamente reduzi-lo.
21.
Ao restabelecer – com fundamento na redação atualmente em vigor da Lei nº 13.033, de 2014 – o percentual de 7% de adição obrigatória, o CNPE também entendeu dispensável qualquer teste ou ensaio em motores. Ou seja, para esse efeito, também amparou-se na interpretação do art. 1º-C que considera inexigível testes e ensaios para a definição de percentuais de adição obrigatória inferiores a 10%.

22.
A cogitação de solução hermenêutica que amplie a exigência prévia de testes e ensaios para patamares de adição inferiores a 10% implicaria, por conseguinte, em ilegalidade do parágrafo único do art. 1º da Resolução CNPE nº 03, de 2016. 

VI – O art. 1º da Portaria MME nº 17, de 2016.
23.
Nessa perspectiva, cumpre observar, ademais, a restrição sobre a exigência de testes e ensaios constante do art. 1º da Portaria MME nº 17, de 2016. O dispositivo encontra-se vazado nos seguintes termos:
Art. 1º. Fica instituído Grupo de Trabalho encarregado da formulação, implantação e acompanhamento de ações direcionadas à realização de testes e ensaios em motores e veículos para validar  a utilização de misturas de biodiesel ao óleo diesel, em percentuais de adição superiores a 7% (sete por cento), atualmente em uso compulsório em todo o território nacional.
24.
Vale observar, nesse sentido, que exigir testes e ensaios apenas para adição em percentuais superiores a 7% não encontra sustentação na Lei nº 13.033, de 2014. 
25.
Com a revogação dos incisos I e II do art. 1º estabelecidos originalmente pelo aludido diploma, a adição obrigatória para 6% e 7% deixou de ter amparo normativo-legal. A adição no percentual de 7%, como se viu, foi restabelecida normativamente apenas com a Resolução CNPE nº 3, de 2016. Todavia, tal medida administrativa foi realizada já na vigência do art. 1º-A introduzido pela Lei nº nº 13. 263, de 23 de março de 2016.
26.
Por sua vez, o art. 1º-A requer a realização prévia de testes e ensaios para que seja “autorizada a adição de até 10% (dez por cento)”. Em nenhum momento, o texto legal estabelece esse requisito para adição entre 7% e 10%. Isto é, ou os testes e ensaios constituem pressuposto para qualquer adição até 10% – interpretação ampla, inaplicável, conforme o exposto acima – ou apenas para a adição obrigatória que eleve o índice até 10% – interpretação restrita, aplicável segundo o presente parecer.
27.
Em síntese, ainda que fosse possível cogitar de adotar a interpretação ampla, a manutenção do percentual em 7% promovida pelo parágrafo único do art. 1º da Resolução CNPE nº 3, de 2016, deve ser considerada ilegal, bem como o limitador “em percentuais de adição superiores a 7% (sete por cento)”, constante do art. 1º da Portaria MME nº 17, de 2016. De outro lado, a via interpretativa mais restrita, enseja reconhecer o vício de ilegalidade que recai sobre o referido limitador constante do art. 1º da Portaria.
28.
Nesses termos, a atuação do Grupo de Trabalho acerca da realização de testes e ensaios em motores e veículos restringe-se – por força do texto legal – à elevação até 10% do percentual de adição obrigatória.
VII – Conclusões
Ante o exposto, é a presente manifestação no sentido de que:

(a) a Lei nº 13.033, de 2014, não veda a antecipação pelo CNPE das adições obrigatórias determinadas nos incisos do seu art. 1º. O uso da expressão “em até” em tais incisos implica conferir período de tempo para que a administração federal – no caso, o CNPE – torne efetiva a obrigatoriedade da adição nos respectivos percentuais.
(b) o requisito legal prescrito pelo art. 1º-A da Lei nº 13.033, de 2014 – “testes e ensaios em motores” – é pressuposto essencial apenas para o ato que elevar a adição obrigatória até 10%. Interpretação diversa, que amplie tal exigência à definição de percentuais inferiores de adição importaria no reconhecimento de vício jurídico em relação à Resolução CNPE nº 3, de 2016.
(c) o art. 1º da Portaria MME nº 17, de 2016, ao sugerir que a exigência de testes e ensaios é limitada à validação “em percentuais de adição superiores a 7% (sete por cento)”, encontra óbice no art. 1º-C da Lei nº 13.033, de 2014. Reclama o dispositivo pronta correção.
(d) a antecipação da elevação do percentual de adição obrigatória de biodiesel no óleo diesel para 10% cabe ser antecipada, contudo requer tempestiva validação decorrente dos testes e ensaios em motores a que se refere o art. 1º-A da Lei nº 13.033, de 2014. A antecipação dos percentuais a que se refere os incisos I e II do art. 1º, por seu turno, não exige o cumprimento do mesmo requisito.


Essas são as considerações que temos, por ora a oferecer. S.M.J.

Brasília, 23 de janeiro de 2017.

Roger Stiefelmann Leal

